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APELAÇÕES  CÍVEIS. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA. MUNICÍPIO DE GUARABIRA.

PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO.

Quando  da  narração  dos  fatos  decorre  logicamente  a
conclusão, não há que se falar em inépcia da inicial.

PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  DECISÃO  POR
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA. DECISÃO CONCISA.  REJEIÇÃO.

As decisões interlocutórias, os despachos e as sentenças
podem ser  exteriorizados por  meio de fundamentação
concisa,  breve,  sucinta,  sendo  certo  que  concisão  e
brevidade não significam ausência de fundamentação.
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MÉRITO.  NÃO  CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO
RECURSO  AUTORAL.  PROFESSORA.  PROGRESSÃO
FUNCIONAL.  PREVISÃO  EM  PLANO  DE  CARGOS,
CARREIRA E  REMUNERAÇÃO.  LEI  MUNICIPAL Nº
1.044/2013.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.
IMPLANTAÇÃO DA PROGRESSÃO NOS TERMOS DA
INICIAL. NÃO  CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO
RECURSO  AUTORAL  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COMPENSAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
RATEAMENTO À RAZÃO DE 50% (CINQUENTA POR
CENTO) PARA CADA PARTE. VALOR A SER FIXADO
EM  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO  DA  AUTORA  E
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  DO
PROMOVIDO.

- Preenchidos os requisitos estabelecidos em Lei para a
ascensão  funcional,  impõe-se  a  determinação  de  sua
implantação.

-  Não se  conhece  de  parte  do recurso  autoral  quando
verifica-se  que,  no  ponto,  o  magistrado  julgou
procedente  o  pedido  nos  termos  propostos  na  inicial,
inexistindo interesse  recursal  da  autora,  neste  aspecto,
porquanto sagrou-se vencedora. 

-   Considerando que houve sucumbência recíproca,  os
honorários advocatícios deverão ser rateados à razão de
50% (cinquenta por  cento)  para  cada parte,  cujo  valor
deverá ser fixado em liquidação de sentença, por força
do disposto  no  §3º  do  art.  851,  observando-se ainda o

1 § 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos 
incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais:
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disposto  no   §3º  do  art.  98  do  CPC/2015,  em face  da
gratuidade judiciária concedida.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  rejeitar  as
preliminares  arguidas  pelo  demandado,  NÃO CONHECER DE PARTE
DOS ARGUMENTOS DA APELAÇÃO CÍVEL DA AUTORA, em face da
ausência  de  interesse  recursal  E,  NA  PARTE  CONHECIDA, DAR
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  para  reformar  a  sentença  no
tocante aos honorários advocatícios, e NEGAR PROVIMENTO ao recurso
do promovido.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelações Cíveis combatendo a sentença de
fls.  72/74,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por Josefa  Victor
Martiliano contra o Município de Guarabira. 

A sentença  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
condenando o promovido a proceder em favor da autora a implantação da
progressão vertical da classe “P” para a classe “S” padrão I, nos termos da
inicial. 

A parte autora recorre às fls. 76/82 pleiteando a reforma
da sentença no tocante à compensação de honorários, afirmando que o novo
Código  de  Processo  Civil  a  veda  e,  ainda,  para  que  o  pagamento  da

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 
(duzentos) salários-mínimos;
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 
200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;
III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima 
de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;
IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima 
de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 
100.000 (cem mil) salários-mínimos.
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progressão  funcional  tenha  como  termo  inicial  o  requerimento
administrativo no âmbito da edilidade, na forma requerida na exordial. 

O  Município,  em  suas  razões  recursais  (fls.  85/90)
sustenta,  preliminarmente,  a  inépcia  da  petição  inicial,  por  não  haver
pedido  certo  e  determinado  e  a  nulidade  da  sentença  por  falta  de
fundamentação. 

No  mérito,  argumenta  a  Edilidade  que  a  progressão
funcional se baseará na titulação, capacitação e avaliação de desempenho,
requisitos cumuláveis e dependentes entre si. E, no presente caso, a autora
não comprovou o preenchimento de todos os requisitos apontados. 

Assevera ainda que não há “legislação específica dispondo
acerca  dos  procedimentos  de  avaliação  de  desempenho,  não  podendo  conceder
progressão enquanto não for editado o referido ato normativo”. 

Contrarrazões  apresentadas  pelo  promovido  e
promovente às fls. 92/96 e 98/101, respectivamente.

Parecer Ministerial (fls. 108/112) opinando pela rejeição
das preliminares, sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

JOSEFA VICTOR MARTILIANO narra que é Professora
Municipal de Nível Médio desde 18 de fevereiro de 2002 e, de 2009 a 2014
não gozou férias, bem como não recebeu o terço constitucional.

Aduz,  também,  que  tem  direito  a  ascender
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funcionalmente,  horizontal  e  verticalmente.  No  entanto,  mesmo  após
requerimento administrativo, a Edilidade nega-lhe esse direito, o que vem
acarretando-lhe prejuízo financeiro.

A sentença  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
condenando o promovido a proceder em favor da autora a implantação da
progressão vertical da classe “P” para a classe “S” padrão I, nos termos da
inicial. 

APELO DO PROMOVIDO

O  Município,  em  suas  razões  recursais  (fls.  85/90)
sustenta,  preliminarmente,  a  inépcia  da  petição  inicial,  por  não  haver
pedido  certo  e  determinado  e  a  nulidade  da  sentença  por  falta  de
fundamentação. 

No  mérito,  argumenta  a  Edilidade  que  a  progressão
funcional se baseará na titulação, capacitação e avaliação de desempenho,
requisitos cumuláveis e dependentes entre si. E, no presente caso, a autora
não comprovou o preenchimento de todos os requisitos apontados. 

Assevera ainda que não há “legislação específica dispondo
acerca  dos  procedimentos  de  avaliação  de  desempenho,  não  podendo  conceder
progressão enquanto não for editado o referido ato normativo”. 

Da preliminar de inépcia da petição inicial

A leitura da peça inaugural permite a constatação, com
facilidade, de que a pretensão da parte autora é a implantação da ascensão
funcional  prevista  no  plano  de  cargos  e  carreira  e  remuneração  do
Magistério  Público  Municipal  de  Guarabira,  por  ter  preenchido  os
requisitos  exigidos  pela  legislação,  bem  como  o  pagamento  do  terço
constitucional de férias de 2009 a 2014.

Conclui-se,  assim,  que  da  narração  dos  fatos  decorre
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logicamente a conclusão, motivo pelo qual rejeito a arguição de inépcia da
exordial.

Da preliminar de ausência de fundamentação 

O demandado suscita,  preliminarmente,  a  nulidade da
sentença  por  carência  de  fundamentação,  alegando,  para  tanto,  que  o
magistrado a quo não demonstrou com precisão os motivos e fundamentos
que a levaram a acolher parcialmente o pedido da autora.

Não  vislumbro  nulidade  na  decisão  combatida,
porquanto  não  se  pode  confundir  ausência  de  fundamentação  com
fundamentação concisa, que é plenamente aceita pelo ordenamento jurídico.

Ademais,  o juízo  de  primeiro  grau  expôs  de  forma
específica os fundamentos que motivaram sua decisão, consignando que a
autora preencheu os requisitos exigidos pela lei para a progressão funcional
pretendida, ressaltando que a inexistência de comprovação de avaliação do
servidor do estágio probatório, “não pode ser obstáculo ao direito de progressão
do servidor quando a sua ausência cia decorra de inércia do poder público”.

Nesse sentido, vejamos:

AÇÃO  MONITÓRIA.  PRELIMINAR.  NULIDADE  SENTENÇA.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CONTRATO DE ABERTURA DE
CONTA COM CONTRATAÇÃO DE  CHEQUE ESPECIAL.  EXTRATOS
DA CONTA CORRENTE. PROVA IDÔNEA DO DÉBITO. 1. As decisões
interlocutórias, os despachos e as sentenças podem ser exteriorizados por
meio  de fundamentação  concisa,  breve,  sucinta,  sendo  certo  que
concisão e brevidade não significam ausência de fundamentação. 2. Nos
termos do enunciado da Súmula nº 247 do STJ, o Contrato de Abertura
de  Crédito  em  conta-corrente,  acompanhado  do  demonstrativo  de
débito,  constitui  documento  hábil  para  o  ajuizamento  da  ação
monitória.  (TJMG;  APCV  1.0011.14.001216-9/001;  Rel.  Des.  Estevao
Lucchesi; Julg. 23/07/2015; DJEMG 31/07/2015) (destaquei)
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PRELIMINAR.  VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA
DO  JUIZ.  REJEIÇÃO.  O  princípio  da  identidade  física  do  juiz  não  é
absoluto,  de  modo  que  comporta  exceções,  como  nos  casos  de
afastamento por motivo de convocação, licença, remoção, transferência,
promoção, férias, bem como aposentadoria, dentre outras hipóteses, não
havendo nulidade na sentença prolatada por juiz substituto. Preliminar.
Nulidade da sentença por ausência de fundamentação. Não ocorrência.
Rejeição. A decisão recorrida não é nula, tampouco afrontou o art. 93,
inciso  IX,  da  Constituição  Federal,  pois  foi  fundamentada  de  modo
detalhado, obedecendo aos requisitos do art. 458 do CPC. Mesmo que
fosse  de  forma  concisa,  não  é  vedada  pelo  ordenamento  jurídico,
consoante  o  art.  165  do  mesmo  diploma  processual.  Apelação  cível.
Indenização por  danos  morais  e  estéticos.  Agressões  físicas.  Vias  de
fato. Lesão corporal de natureza grave. Alegação de ofensa ao art. 458,
inciso  II,  do  código  de  processo  civil. Ausência  não  configurada.
Alegação  de  julgamento  extra  petita.  Não  ocorrência.  Nexo  causal
configurado. Dano moral caracterizado. Desprovimento. aquele que, por
ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
(art. 186 do código civil). A situação retratada nos autos enquadra-se nos
requisitos  que  ensejam  a  concretização  do  dano  moral,  consoante  as
disposições previstas nos arts. 186 e 927, ambos do Código Civil, c/c o art.
5º, incs. V e X, da Constituição Federal. De acordo com os citados artigos,
para  que  se  possa  aferir  a  existência  do  dever  de  indenizar,  alguns
elementos são necessários: ação ou omissão do agente, dano sofrido pela
vítima  e  relação  de  causalidade  entre  ambos.  São  os  pressupostos  da
responsabilidade  civil.  (TJPB;  APL  0005649-80.2011.815.2001;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Batista  Barbosa;  DJPB
07/07/2015; Pág. 13) (destaquei)

Com essas considerações, rejeito a preliminar.

Mérito

Argumenta a Edilidade que a progressão funcional  se
baseará  na  titulação,  capacitação  e  avaliação  de  desempenho,  requisitos
cumuláveis  e  dependentes  entre  si.  E,  no  presente  caso,  a  autora  não
comprovou o preenchimento de todos os requisitos apontados. 

Assevera ainda que não há “legislação específica dispondo
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acerca  dos  procedimentos  de  avaliação  de  desempenho,  não  podendo  conceder
progressão enquanto não for editado o referido ato normativo”. 

Pois bem.

Dispõe  o  art.  49  da  Lei  Municipal  nº  1.044/2013
(fls.67/71):

“Art. 49. A Progressão Funcional Vertical consiste na mudança da

classe  em  que  se  encontra  posicionado  o  servidor  para  a

imediatamente superior e obedecerá aos seguintes critérios:

I. Profissionais de Nível Médio – GMAG-100

a)  Para  a  Classe  “S”  mediante  apresentação  de  diploma  de

conclusão  de  curso  de  Licenciatura  Plena  e  cinco  anos  de

permanência  na  classe  “P”,  incluído  o  período  de  Estágio

Probatório; (...)”

Verifico  da  documentação  acostada  à  inicial  que  a
promovente  concluiu  o  curso  de  Pedagogia  -  Licenciatura  Plena  (fls.14),
tendo  ingressado  no  serviço  público  em  15.02.2002,  conforme  ficha
financeira de fl.  51, tendo preenchido os requisitos previstos no plano de
cargos,  carreira  e  remuneração  do  Magistério  Público  Municipal  de
Guarabira.

Ademais,  o argumento do promovido de que inexiste
legislação específica  dispondo acerca dos procedimentos  de  avaliação de
desempenho, “não pode ser obstáculo ao direito de progressão do servidor quando
a sua ausência cia decorra de inércia do poder público”,  como bem ressaltou o
magistrado sentenciante.

APELO DA AUTORA

Inicialmente, verifico que a autora, no que diz respeito à
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Ascensão  Funcional,  requereu  em  sua  petição  inicial,  “a  condenação  do
Município ao pagamento dos valores pecuniários retroativos à data do protocolo do
referido  requerimento  administrativo  até  a  sua  devida  implantação  no
contracheque”,  tendo  o  magistrado  determinado  a  implantação  da
progressão  nos  termos  da  inicial,  ou  seja,  o  pagamento  da  progressão
funcional  a  partir  da  data  do  requerimento  administrativo,  conforme
disposto na sentença,  inexiste interesse recursal da autora,  neste aspecto,
porquanto sagrou-se vencedora.

Desta forma, não conheço do recurso autoral, no tocante
ao termo inicial da progressão funcional requerida.

No  que  diz  respeito,  à  vedação  da  compensação  de
honorários, assiste razão à autora/recorrente.

Dispõe o art. 86 do CPC/2015:

Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas.

Assim, considerando que houve sucumbência recíproca,
os honorários advocatícios deverão ser rateados à razão de 50% (cinquenta
por cento) para cada parte, cujo valor deverá ser fixado em liquidação de
sentença, por força do disposto no §3º do art. 852, observando-se ainda o
disposto no  §3º do art. 98 do CPC/2015, em face da gratuidade judiciária
concedida.

Com  essas  considerações, rejeito  as  preliminares
2 § 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos 

incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais:
I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 
(duzentos) salários-mínimos;
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 
200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;
III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima 
de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;
IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima 
de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 
100.000 (cem mil) salários-mínimos.
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arguidas  pelo  demandado,  NÃO  CONHEÇO  DE  PARTE  DOS
ARGUMENTOS  DA  APELAÇÃO  CÍVEL DA  AUTORA,  em  face  da
ausência  de  interesse  recursal  E,  NA  PARTE  CONHECIDA, DOU
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  para  reformar  a  sentença  no
tocante  aos  honorários  advocatícios,  nos  moldes  acima  delineados  e
NEGO PROVIMENTO ao recurso do promovido.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Participaram do
julgamento,  além desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
e  o  Exmo Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o
Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 08 de março de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
           R e l a t o r a
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